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TST libera carro penhorado em execucao trabalhista

Decisdo é da52 Turmado

Tribunal Superior do Trabalho
ASCS-TST

E imprescindivel a existéncia de mé-fé do comprador paralegitimar a constricio judicial de bem em
execucao trabalhista. Com esse entendimento, a 52 Turmado Tribunal Superior do Trabalho
desconstituiu a penhora de um automével (VW Gol) feita para garantir as verbas rescisorias aum
gjudante de caminhoneiro de um microempresario de S&o Paulo. O colegiado concluiu que a atual
proprietériado veiculo agiu de boa-fé ap adquiri-lo, pois desconhecia que, na época do negdécio, havia
uma reclamacao trabal hista em tramitacéo contra o vendedor.

O microempresario foi condenado pela Justica do Trabalho ao pagamento de diversas parcelas ao
gjudante, como saldo de saario, 13°, férias e FGTS, totalizando, na época, R$ 5,8 mil. Como néo foram
encontrados outros bens para a quitacéo da divida, o juizo, por meio do sistema Rengjud, localizou o
veiculo e determinou a sua penhora, em novembro de 2017.

Ocorre que, em agosto daquele ano, o veiculo fora vendido a uma dona de casa de Ferraz de
Vasconcel os (SP) e aseu marido, por R$ 16 mil. Ao tentar regularizar acompra, em maio de 2018, eles
foram informados de que o carro estava com restricdo de transferéncia.

Por meio de recurso (embargos de terceiro), a dona de casa afirmou que ela e 0 marido haviam
comprado o carro de boa-fé e que precisavam dele para trabal har. Sustentou também que, na data da
transacdo, ndo havia qualquer restricéo sobre o veiculo.

A penhora, no entanto, foi mantida pelo Tribunal Regional do Trabalho da 22 Regido (Grande S&o Paulo
elitoral paulista), que entendeu que a venda havia sido feita"em evidente fraude a execucdo”, pois, na
€poca, a empresa pertencente ao proprietéario ja havia sido condenada na acéo trabal hista. Segundo o
TRT, se acompradorativesse agido com cautela, teria se cientificado da agao trabal hista e da potencial
insolvéncia do vendedor, umavez que é fécil obter certiddes e, por meio do CPF do vendedor, é possivel
saber se ha agdes judiciais em seu nome, até mesmo pelainternet.
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O relator do recurso de revista da dona de casa, desembargador convocado Joéo Pedro Silvestrin,
afirmou que o negocio juridico pactuado foi feito de boa-f€, pois, quando o automdével foi adquirido,
conforme documento com reconhecimento de firma em cartério, ndo havia ainda direcionamento da sua
eXecucao ou registro da constricdo do veiculo. Segundo ele, € imprescindivel a existéncia de mé&fé do
comprador paralegitimar a constricdo judicia do bem,

Segundo o relator, deve-se levar em consideracéo o costume social de aquisicoes de bens sem a devida
cautela do adquirente, " principal mente envolvendo pessoas de pouca ou henhuma escol aridade, de quem
n&o se pode exigir a adocao das cautel as recomendadas no recurso julgado pelo Tribunal Regional”. No
caso, ainda que as cautelas tivessem sido adotadas, ndo havia nenhuma constri¢éo sobre o bem no
momento da aquisi¢céo. A decisdo foi unanime. Com informacdes da assessoria de imprensa do TST.
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